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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 
ADI 1625 

 
Tema: Compõe o pedido 

de declaração de 
inconstitucionalidade do 
Decreto Presidencial que 
denunciou a Convenção 

nº 158 da OIT à 
Repartição Internacional 

do Trabalho, sob o 
fundamento de que a 
competência para a 

resolução de acordos e 
tratados internacionais é 
exclusiva do Congresso 

Nacional. 
 

 
Transitado em julgado em 5/11/2024. 
 
Acórdão publicado em 24/10/2024 
 
EMENTA: Direito constitucional e internacional público. Ação 
direta de inconstitucionalidade. Decreto nº 2.100, de 20 de 
dezembro de 1996. Denúncia da Convenção nº 158 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT). Denúncia de 
tratado internacional por vontade exclusiva do presidente da 
República. Necessidade de participação do Congresso Nacional. 
Estado democrático de direito e princípio da legalidade. Aplicação 
do entendimento fixado na ADC nº 39. Improcedência do pedido. 
I. CASO EM EXAME 1. Ação direta ajuizada contra o Decreto nº 
2.100, de 20 de dezembro de 1996, pelo qual o Presidente da 
República tornou pública a denúncia à Convenção nº 158 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), a qual dispõe sobre o 
término da relação de trabalho por iniciativa do empregador. 
Alegada violação da competência do Congresso Nacional para 
resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais (art. 49, inciso I, da CF/88). II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em saber se seria 
necessária a manifestação de vontade do Congresso Nacional para 
que a denúncia de um tratado internacional produza efeitos no 
direito doméstico, em face do que dispõe o art. 49, inciso I, da 
Constituição Federal, questão que é suscitada a partir do pedido de 
declaração de inconstitucionalidade do Decreto nº 2.100, de 20 de 
dezembro de 1996. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Os arts. 49, inciso I, 
e 84, inciso VIII, da Constituição Federal indicam uma necessária 
conjugação de vontades para a adesão do Estado Brasileiro aos 
termos de um tratado internacional, ou seja, requerem a 
convergência das competências do presidente da República, a 
quem cabe celebrar o acordo, e do Congresso Nacional, que exerce 
função de controle e fiscalização, autorizando a ratificação pelo 
chefe do Poder Executivo. 4. Manifestação dos freios e 
contrapesos que caracterizam o exercício compartilhado dos 
poderes nas democracias contemporâneas, enquanto antítese da 
autocracia e do totalitarismo, estabelecendo-se procedimentos 
que conferem legitimidade aos compromissos internacionais 
assumidos pelo Poder Executivo, para que, com força de lei, eles 
possam vincular os cidadãos e as autoridades constituídas. 5. Uma 
vez incorporados ao direito interno, os tratados passam a contar 
com força de lei ordinária federal, ressalvados os tratados que 
versam sobre direitos humanos, os quais passam a ter natureza 
supralegal ou até mesmo constitucional, caso observem o 
procedimento previsto no art. 5º, § 3º, da CF/88. Como tais, aos 

 

PRECEDENTES QUALIFICADOS 
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tratados se aplicam os mesmos critérios de solução de conflito de 
normas, como o da cronologia (norma posterior revoga a anterior) 
e da especialidade (norma especial prevalece sobre a genérica). 6. 
À luz da Constituição de 1988, decorre do próprio estado 
democrático de direito e de seu corolário ‒ o princípio da 
legalidade ‒ que a denúncia de um tratado internacional, embora 
produza efeitos no âmbito externo diante da manifestação de 
vontade do presidente da República, requer a anuência do 
Congresso Nacional para que suas normas sejam excluídas do 
direito positivo interno. 7. Julgar procedente a presente ação, 
reconhecendo, por consequência, a inconstitucionalidade do 
Decreto nº 2.100, de 20 de dezembro de 1996, significaria lançar 
luz à possibilidade de invalidar todos os atos de denúncia unilateral 
praticados até o momento em períodos variados da história 
nacional. Não se pode desconsiderar tratarse de um costume 
consolidado pelo tempo e que, não tendo sido formalmente 
invalidado, vinha sendo adotado de boa-fé e com justa expectativa 
de legitimidade. IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Ação direta de 
inconstitucionalidade julgada improcedente, com aplicação do 
entendimento fixado na ADC nº 39, mantendo-se a validade do 
Decreto nº 2.100, de 20 de dezembro de 1996, e realizando-se 
apelo ao legislador para que discipline a denúncia dos tratados 
internacionais, prevendo a chancela do Congresso Nacional como 
condição para a produção de seus efeitos na ordem jurídica 
interna. Tese de julgamento (idem ADC nº 39) : “A denúncia pelo 
Presidente da República de tratados internacionais aprovados pelo 
Congresso Nacional, para que produza efeitos no ordenamento 
jurídico interno, não prescinde da sua aprovação pelo Congresso”, 
entendimento aplicável desde a publicação da ata de julgamento 
da ADC nº 39, mantida a eficácia das denúncias realizadas até 
aquele marco temporal. 
 
Ata de julgamento publicada em 2/9/2024. Decisão divulgada em 
22/8/2024 (Improcedente). 
 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, entendeu por aplicar a esta 
ação direta de inconstitucionalidade a mesma tese fixada no 
julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 39, a 
qual manteve “a validade do Decreto nº 2.100, de 20 de dezembro 
de 1996, formulou apelo ao legislador para que elabore disciplina 
acerca da denúncia dos tratados internacionais, a qual preveja a 
chancela do Congresso Nacional como condição para a produção 
de efeitos na ordem jurídica interna, por se tratar de um 
imperativo democrático e de uma exigência do princípio da 
legalidade, e, por fim, fixou a seguinte tese de julgamento: `A 
denúncia pelo Presidente da República de tratados internacionais 
aprovados pelo Congresso Nacional, para que produza efeitos no 
ordenamento jurídico interno, não prescinde da sua aprovação 
pelo Congresso´, entendimento que deverá ser aplicado a partir 
da publicação da ata do julgamento, mantendo-se a eficácia das 
denúncias realizadas até esse marco temporal”. Redigirá o 
acórdão o Ministro Dias Toffoli. Presidência do Ministro Luís 
Roberto Barroso. Plenário, 22.8.2024. (grifo nosso) 
 



 
ADI 5322 

 
Tema: Lei Federal 

12.619/2012 e 
13.103/2015 que 

regulamentaram o 
exercício da profissão de 

motorista e alteraram 
normas da Consolidação 
das Leis do Trabalho – 

CLT. 

 
Transitado em julgado em 8/11/2024. 
 
Acórdãos dos ED publicados em 29/10/2024 
 
EMENTA: REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO DE MOTORISTA. LEI 
13.103/2015. RECONHECIMENTO DA AUTONOMIA DAS 
NEGOCIAÇÕES COLETIVAS (CF, ART. 7º, XXVI). SITUAÇÃO DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E SOCIAL QUE PERMITE A 
MODULAÇÃO DE EFEITOS EX NUNC. GARANTIA DE SEGURANÇA 
JURÍDICA. EMBARGOS DA AUTORA PARCIALMENTE ACOLHIDOS. 1. 
Nos processos objetivos de controle de constitucionalidade, 
terceiros estranhos à relação jurídico-processual não possuem 
legitimidade para apresentar pedido ou interpor recursos, 
conforme disposição do art. 7º da Lei 9.868/1999 e do art. 169, § 
2º, do RISTF. Precedentes. Da mesma maneira, amicus curiae não 
possui legitimidade para interpor recursos em sede de controle 
abstrato de constitucionalidade. Precedentes. 2. O PLENARIO 
reconheceu a autonomia das negociações coletivas (art. 7º, XXVI, 
da CF) ao afirmar a constitucionalidade da redução e/ou 
fracionamento do intervalo intrajornada dos motoristas 
profissionais, desde que ajustado em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho. 3. A jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL admite o conhecimento de embargos declaratórios para a 
modulação da eficácia das decisões proferidas em controle 
concentrado de constitucionalidade, desde que estejam presentes 
o excepcional interesse público e social, bem como razões de 
segurança jurídica, os quais justificam o parcial acolhimento do 
pedido para conferir efeitos ex nunc ao acórdão embargado. 4. 
NÃO CONHECIMENTO dos Embargos de Declaração opostos pela 
Confederação Nacional da Indústria – CNI e pela Confederação 
Nacional do Transporte – CNT. 5. CONHECIMENTO E PARCIAL 
PROVIMENTO dos embargos de Declaração opostos pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes 
Terrestres – CNTTT para (a) reiterar o reconhecimento da 
autonomia das negociações coletivas (art. 7º, XXVI, da CF); (b) 
modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, 
atribuir-lhes eficácia ex nunc, a contar da publicação da ata do 
julgamento de mérito desta ação direta. (grifo nosso) 
 
Ata de julgamento dos Embargos de Declaração publicada em 
14/10/2024 (ED: não conhecidos; ED-segundos: recebidos em 
parte) 
 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, (ED) 1) não conheceu dos 
embargos de declaração opostos pela Confederação Nacional da 
Indústria - CNI e pela Confederação Nacional do Transporte - CNT e 
(ED-segundos) 2) acolheu parcialmente os embargos de 
declaração opostos pela Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Transportes Terrestres - CNTTT para (a) reiterar o 
reconhecimento da autonomia das negociações coletivas (art. 7º, 
XXVI, da CF); e (b) modular os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, atribuindo-lhes eficácia ex nunc, a contar 
da publicação da ata do julgamento de mérito desta ação direta. 
Tudo nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 
4.10.2024 a 11.10.2024. (grifo nosso) 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4778925


Opostos embargos de declaração em 5/9/2023 

Acórdão de mérito publicado em 30/8/2023 

EMENTA: CONSTITUCIONAL E TRABALHISTA. CLT – LEI 
13.103/2015. POSSIBILIDADE DE REGULAMENTAÇÃO DO 
EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE MOTORISTA. NECESSIDADE DE 
ABSOLUTO RESPEITO AOS DIREITOS SOCIAIS E ÀS NORMAS DE 
PROTEÇÃO AO TRABALHADOR PREVISTAS NO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RAZOABILIDADE NA PREVISÃO DE 
NORMAS DE SEGURANÇA VIÁRIA. PARCIAL PROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO. 1. Compete ao Congresso Nacional regulamentar, 
especificamente, a profissão de motorista profissional de cargas e 
de passageiros, respeitando os direitos sociais e as normas de 
proteção ao trabalhador previstos na Constituição Federal. 2. São 
legítimas e razoáveis as restrições ao exercício da profissão de 
motorista em previsões de normas visando à segurança viária em 
defesa da vida e da sociedade, não violando o texto constitucional 
a previsão em lei da exigência de exame toxicológico. 3. 
Reconhecimento da autonomia das negociações coletivas (art. 7º, 
XXVI, da CF). Constitucionalidade da redução e/ou fracionamento 
do intervalo intrajornada dos motoristas profissionais, desde que 
ajustado em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 4. A 
Constituição Federal não determinou um limite máximo de 
prestação em serviço extraordinário, de modo que compete à 
negociação coletiva de trabalho examinar a possibilidade de 
prorrogação da jornada da categoria por até quatro horas, em 
sintonia com a previsão constitucional disciplinada no art. 7º, XXVI, 
da CF. 5. Constitucionalidade da norma que prevê a possibilidade, 
excepcional e justificada, de o motorista profissional prorrogar a 
jornada de trabalho pelo tempo necessário até o veículo chegar a 
um local seguro ou ao destino. 6. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
fixou orientação no sentido da constitucionalidade da adoção da 
jornada especial de 12 x 36, em regime de compensação de 
horários (art. 7º, XIII, da CF). 7. Não há inconstitucionalidade da 
norma que prevê o pagamento do motorista profissional por meio 
de remuneração variável, que, inclusive, possui assento 
constitucional, conforme disposto no inciso VII do art. 7º da 
Constituição Federal. 8. Compete ao Ministério do Trabalho e 
Emprego a regulamentação das condições de segurança, sanitárias 
e de conforto nos locais de espera, repouso e descanso dos 
motoristas profissionais de cargas e passageiros. 9. É 
inconstitucional o dispositivo legal que permite a redução e/ou o 
fracionamento dos intervalos interjornadas e do descanso semanal 
remunerado. Normas constitucionais de proteção da saúde do 
trabalhador (art. 7º, XXII, da CF). 10. Inconstitucionalidade na 
exclusão do tempo de trabalho efetivo do motorista profissional, 
quando está à disposição do empregador durante o 
carregamento/descarregamento de mercadorias, ou ainda durante 
fiscalização em barreiras fiscais ou alfandegárias, conhecido como 
“tempo de espera”. Impossibilidade de decote da jornada normal 
de trabalho e nem da jornada extraordinária, sob pena de 
desvirtuar a própria relação jurídica trabalhista reconhecida. 11. 
Inconstitucionalidade de normas da Lei 13.103/2015 ao prever 
hipótese de descanso de motorista com o veículo em movimento. 



Prejuízo ao efetivo descanso do trabalhador. 12. PARCIAL 
CONHECIMENTO DA AÇÃO DIRETA COM PARCIAL PROCEDÊNCIA, 
DECLARANDO INCONSTITUCIONAIS: (a) a expressão “sendo 
facultados o seu fracionamento e a coincidência com os períodos 
de parada obrigatória na condução do veículo estabelecida pela Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 
Brasileiro, garantidos o mínimo de 8 (oito) horas ininterruptas no 
primeiro período e o gozo do remanescente dentro das 16 
(dezesseis) horas seguintes ao fim do primeiro período”, prevista 
na parte final do § 3º do art. 235-C; (b) a expressão “não sendo 
computadas como jornada de trabalho e nem como horas 
extraordinárias”, prevista na parte final do § 8º do art. 235-C; (c) a 
expressão “e o tempo de espera”, disposta na parte final do § 1º 
do art. 235-C, por arrastamento; (d) o § 9º do art. 235-C da CLT, 
sem efeito repristinatório; (e) a expressão “as quais não serão 
consideradas como parte da jornada de trabalho, ficando 
garantido, porém, o gozo do descanso de 8 (oito) horas 
ininterruptas aludido no §3º do § 12 do art. 235-C”; (f) a expressão 
“usufruído no retorno do motorista à base (matriz ou filial) ou ao 
seu domicílio, salvo se a empresa oferecer condições adequadas 
para o efetivo gozo do referido repouso”, constante do caput do 
art. 235-D; (g) o § 1º do art. 235-D; (h) o § 2º do art. 235-D; (i) o § 
5º do art. 235-D; (j) o inciso III do art. 235-E, todos da CLT, com a 
redação dada pelo art. 6º da Lei 13.103/2015; e (k) a expressão 
“que podem ser fracionadas, usufruídas no veículo e coincidir com 
os intervalos mencionados no § 1º, observadas no primeiro 
período 8 (oito) horas ininterruptas de descanso”, na forma como 
prevista no § 3º do art. 67-C do CTB, com redação dada pelo art. 7º 
da Lei 13.103/2015. 

Sem suspensão determinada. 
 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 
Tema 1188 

 
REsp 1938265/MG e REsp 

2056866/SP 
 

Tema: Definir se é cabível 
a incidência de 

contribuição 
previdenciária sobre os 

valores pagos a 
empregado a título de 
décimo terceiro salário 

proporcional referente ao 
aviso prévio indenizado. 

 

 
Transitado em julgado em 13/11/2024. 
 
Acórdão publicado em 16/9/2024. 
 
EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
(TEMA N. 1.188/STJ). APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA SENTENÇA 
TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO L COMO INÍCIO DE 
PROVA, QUANDO NÃO FUNDADA EM OUTROS ELEMENTOS DE 
PROVA MATERIAL CONTEMPORÂNEA. ART. 55, § 3º, DA LEI N. 
8.213/91. PRECEDENTES DO STJ. 1. A questão submetida ao 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) cinge-se em definir se a sentença 
trabalhista homologatória de acordo, assim como a anotação na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e demais 
documentos dela decorrentes constitui início de prova material 
para fins de reconhecimento de tempo de serviço, nos termos do 
art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91. 2. A jurisprudência desta Corte é 
firme no sentido de que a sentença trabalhista homologatória de 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&num_registro=202101463263


acordo só pode ser considerada como início de prova material se 
fundada em elementos que demonstrem o labor exercido na 
função e os períodos alegados pelo trabalhador, sendo, dessa 
forma, apta a comprovar o tempo de serviço, conforme previsão 
do art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91 e do art. 60 do Decreto n. 
2.172/1997. 3. A temática também foi reanalisada pela Primeira 
Seção do STJ em 20/12/2022, por ocasião do julgamento do Pedido 
de Uniformização de Lei (PUIL) n. 293/PR, no qual, após amplo 
debate e por maioria de votos, fixou a seguinte tese: “A sentença 
trabalhista homologatória de acordo somente será considerada 
início válido de prova material, para os fins do art. 55, § 3º, da Lei 
8.213/91, quando fundada em elementos probatórios 
contemporâneos dos fatos alegados, aptos a evidenciar o exercício 
da atividade laboral, o trabalho desempenhado e o respectivo 
período que se pretende ter reconhecido, em ação previdenciária” 
(PUIL n. 293/PR, rel. Min. Og Fernandes, rel. para acórdão Min. 
Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe de 20/12/2022.) 4. De 
fato, da interpretação da legislação de regência, extrai-se que o 
início de prova material é aquele realizado mediante documentos 
que comprovem o exercício de atividade nos períodos a serem 
contados. 5. O entendimento mencionado está baseado na ideia 
de que, na ausência de instrução probatória adequada, incluindo 
início de prova material e exame de mérito da demanda 
trabalhista, não é possível poderá considerar a existência de um 
início válido de prova material que demonstre efetivamente o 
exercício da atividade laboral no período correspondente. Isso 
significa que a sentença trabalhista meramente homologatória do 
acordo não constitui início válido de prova material, apto à 
comprovação do tempo de serviço, na forma do art. 55, § 3º, da Lei 
8.213/91, uma vez que, na prática, equivale à homologação de 
declaração das partes, reduzida a termo, exceto na hipótese de 
ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito devidamente 
comprovado. 6. Tese repetitiva: "A sentença trabalhista 
homologatória de acordo, assim como a anotação na CTPS e 
demais documentos dela decorrentes, somente será considerada 
início de prova material válida, conforme o disposto no art. 55, § 
3º, da Lei 8.213/91, quando houver nos autos elementos 
probatórios contemporâneos que comprovem os fatos alegados e 
que sejam aptos a demonstrar o tempo de serviço no período que 
se pretende reconhecer na ação previdenciária, exceto na 
hipótese de caso fortuito ou força maior." 7. Caso concreto: o 
acórdão recorrido, apesar de reconhecer a ausência de prova 
material, admitiu a sentença trabalhista homologatória de acordo 
como início de prova. Assim, em razão do entendimento contrário 
a esta Corte Superior, o mesmo deve ser reformado. 8. 
Modulação: Não há que se falar em modulação dos efeitos do 
julgado no caso em tela, uma vez que não se encontra presente o 
requisito do art. 927, § 3º, do Código de Processo Civil (CPC), dada 
a inexistência de alteração, mas sim reafirmação da jurisprudência 
dominante do STJ. 9. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao 
regime previsto no artigo 1.036 e seguintes do CPC/2015. (grifo 
nosso) 
 
Há determinação de suspensão de todos os processos que versem 
sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional, nos 
termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. 
 



TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

IRR 23 
 

IncJulgRREmbRep – 528-
80.2018.5.14.0004 

 
Tema: Quanto aos direitos 

laborais decorrentes de lei e 
pagos no curso do contrato 
de trabalho, remanesce a 

obrigação de sua 
observância ou pagamento 
nesses contratos em curso, 

no período posterior à 
entrada em vigor de lei que 

os suprime/altera? 

Fase atual: Proferida decisão com fixação de tese jurídica em 
25/11/2024 
 
Decisão: “A) por maioria: I - fixar a seguinte tese para o 
Incidente de Recursos Repetitivos nº 23: "A Lei nº 13.467/2017 
possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos 
geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência". 
Vencidos os Exmos. Ministros Mauricio José Godinho Delgado, 
que abriu a divergência, Kátia Magalhães Arruda, Augusto César 
Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Maria Helena Mallmann, Alberto Bastos 
Balazeiro e Liana Chaib, que votaram no sentido de 
inaplicabilidade da Lei nº 13.467/2017 aos contratos de trabalho 
em curso na data da sua vigência; II - negar provimento ao 
recurso de revista oposto pela parte autora no RRAg-10411-
95.2017.5.18.0191, devendo o feito ser redistribuído livremente 
pra fins de julgamento do recurso remanescente (AIRR), oposto 
pela empresa ré. Vencidos, no particular, os Exmos. Ministros 
Maria Helena Mallmann, que abriu a divergência, Luiz Philippe 
Vieira de Mello Filho, Mauricio José Godinho Delgado, Kátia 
Magalhães Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, Delaíde 
Alves Miranda Arantes, Cláudio Mascarenhas Brandão, Evandro 
Pereira Valadão Lopes, Alberto Bastos Balazeiro e Liana Chaib, 
que votaram no sentido da desafetação do Processo RRAg-
10411-95.2017.5.18.0191; B) por unanimidade: I - dar 
provimento ao recurso de embargos no E-RR-528-
80.2018.5.14.0004, reformando a decisão recorrida para limitar 
a condenação ao pagamento de horas "in itinere" a 10/11/2017, 
antes da vigência da Lei nº 13.467/2017. II - excluir o Processo 
RR-1000254-24.2019.5.02.0255 como representativo da 
controvérsia em razão da homologação da desistência do 
recurso; III - dar provimento ao recurso de revista no RR-20817-
51.2021.5.04.0022, reformando a decisão recorrida para limitar 
a condenação ao pagamento do intervalo do art. 384 da CLT a 
10/11/2017, antes da vigência da Lei nº 13.467/2017". (grifo 
nosso) 
 
Até o momento não houve publicação do acórdão. 
 
Sem suspensão determinada. 
 

 

 

TRT da 11ª Região 

 
IRDR 12 

 
0000880-24.2024.5.11.0000 

Fase Atual: Acórdão publicado em 12/11/2024 (IRDR 
Admitido) 
 
EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRABALHISTA. 

https://consultaprocessual.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=528&digitoTst=80&anoTst=2018&orgaoTst=5&tribunalTst=14&varaTst=0004&submit=Consultar
https://pje.trt11.jus.br/consultaprocessual/detalhe-processo/0000880-24.2024.5.11.0000/2#5c803a2


 

Tema: Possibilidade de 
penhora de bem imóvel 

transferido mediante 
registro público de compra e 

venda, sem averbação da 
escritura na matrícula do 
imóvel, que permanece 
registrada em nome de 

empresa que sofre execução 
trabalhista. 

 

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS (IRDR). 
TEMA Nº 12. PENHORA DE BEM IMÓVEL TRANSFERIDO POR 
COMPRA E VENDA SEM AVERBAÇÃO NA MATRÍCULA. 
ADMISSÃO. I. CASO EM EXAME 1. Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas suscitado por Juízo da 19ª Vara do 
Trabalho de Manaus/AM, buscando uniformização de 
entendimento sobre a penhora de bem imóvel adquirido por 
Suely Teixeira Lima mediante registro público de compra e 
venda, sem averbação da escritura na matrícula do imóvel, o 
qual permanece em nome da empresa Conserge Construções e 
Serviços Gerais Ltda., que sofre execuções trabalhistas, 
resultando em penhoras sobre o imóvel. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é 
cabível a penhora de bem imóvel transferido por compra e 
venda, mas sem averbação na matrícula do imóvel, 
permanecendo o bem registrado em nome de empresa em 
execução trabalhista; e (ii) verificar se há efetiva repetição de 
processos com risco à isonomia e segurança jurídica, 
justificando a instauração do IRDR. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O 
Tribunal Pleno é competente para julgar o incidente e fixar tese 
jurídica, conforme art. 140 do Regimento Interno do TRT11. 4. 
O IRDR foi suscitado por ofício do Juízo da 19ª VTM, atendendo 
o requisito de legitimidade previsto no art. 977 do CPC. 5. O 
incidente preenche os pressupostos de admissibilidade, 
incluindo a repetição de demandas sobre a mesma questão 
jurídica e o risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica, 
conforme art. 976, I e II, do CPC. 6. O processo paradigma 
indicado (nº 0000641-60.2024.5.11.0019) está em curso e não 
houve exaurimento da atividade jurisdicional do TRT11. 7. 
Existem decisões divergentes sobre a questão nos processos 
analisados, evidenciando a controvérsia jurídica e a necessidade 
de uniformização de entendimento. 8. Não há registro de 
afetação de recurso sobre o tema nos Tribunais Superiores, 
conforme art. 976, §4º, do CPC. IV. DISPOSITIVO E TESE 9. 
Pedido admitido. Tese de julgamento: "Atendidos os 
pressupostos de admissibilidade, é cabível a instauração 
do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, visando à 
fixação de tese jurídica relativa ao Tema nº 12: Possibilidade de 
penhora de bem imóvel transferido mediante registro público de 
compra e venda, sem averbação da escritura na matrícula do 
imóvel, que permanece registrada em nome de empresa que 
sofre execução trabalhista." Dispositivos relevantes citados: 
CPC, arts. 976, 977 e 978; Regimento Interno do TRT11, arts. 
140 e 142. 
 
IRDR suscitado. 
 
Distribuído em 4/9/2024 para Relatora Desa. Maria de Fátima 
Neves Lopes. 
  
Determinada a suspensão dos processos pendentes, individuais 
ou coletivos, que tratam do tema no âmbito do TRT11. 
 

 
 
 
 



 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 Reclamação Constitucional. Terceirização no âmbito de empresa estatal.  
 

EMENTA: DIREITO DO TRABALHO. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DECISÃO RECLAMADA QUE INDEFERE LIMINAR EM AÇÃO RESCISÓRIA QUE 
VISA DESCONSTITUIR DECISÃO QUE VEDOU A TERCEIRIZAÇÃO NO ÂMBITO DE EMPRESA ESTATAL EM 
VIRTUDE DE VIOLAÇÃO À REGRA DO CONCURSO PÚBLICO E DE PRETERIÇÃO DE CANDIDATOS 
APROVADOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À ADPF 324, À ADC 48, À ADI 3961, À ADI 5625, À ADC 66 E AO 
TEMA 725 DA REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE ADERÊNCIA ESTRITA. PRECEDENTES. 
IMPOSSIBILIDADE DE A RECLAMAÇÃO FUNCIONAR COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I. Caso em exame 1. Cuida-se de reclamação constitucional 
ajuizada em face de decisão monocrática que indeferiu pedido liminar em sede de ação rescisória, com 
tramitação no Tribunal Superior do Trabalho, pelo não atendimento do requisito da fumaça do bom 
direito. 2. A ação rescisória visa desconstituir decisão do Tribunal Superior do Trabalho que vedou a 
terceirização no âmbito de empresa estatal por considerar que implicaria violação à regra do concurso 
público e preterição de candidatos aprovados. II. Questão em discussão 3. A questão em discussão 
consiste em saber se viola a ADPF 324, a ADC 48, a ADI 3.961, a ADI 5.625, a ADC 66 e o Tema 725 da 
Repercussão Geral ato judicial que indefere pedido liminar de suspensão dos efeitos de decisão que 
veda a terceirização no âmbito de empresa estatal por considerar que, no caso concreto, implicaria 
violação à regra do concurso público e preterição de candidatos aprovados. III. Razões de decidir 4. A 
decisão objeto de Reclamação Constitucional não afastou, direta ou indiretamente, a 
constitucionalidade ou legalidade da terceirização da atividade-fim ou de outras formas de organização 
do trabalho. O que houve foi a conclusão de que, no caso concreto, a terceirização violava a regra do 
concurso público aplicável, inclusive, a empresas estatais, além de implicar preterição de candidatos 
aprovados em certame já realizado. 5. Esta Corte possui precedentes no sentido de que a controvérsia 
entre a licitude da terceirização e violação à regra do concurso público, especialmente com preterição 
de candidatos aprovados, não guarda aderência estrita com a ADPF 324, com Tema 725 - RG e demais 
precedentes relativos à licitude de terceirização de atividade-fim (Nesse sentido: Rcl 50367 AgR, Rcl 
44588 AgR e Rcl 59964 AgR). 6. A necessidade de submissão à regra do concurso público e a 
impossibilidade de a terceirização implicar preterição de candidatos aprovados em certame não foi 
objeto de análise de qualquer dos precedentes (ADPF 324, ADC 48, ADI 3.961, ADI 5.625, ADC 66 e Tema 
725 da Repercussão Geral) apontados pelo reclamante, o que reforça a ausência de aderência estrita. 7. 
A reclamação constitucional não se presta a atalhar tramitação processual para reverter entendimento 
desfavorável quando houver possibilidade de utilização de instrumento recursal próprio nos autos 
originários. IV. Dispositivo 8. Agravo Regimental a que se nega provimento. (Rcl 68489 AgR, Relator(a): 
FLÁVIO DINO, Primeira Turma, julgado em 06-11-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 13-11-
2024  PUBLIC 14-11-2024) 
 
 

 Reclamação Constitucional. Transposição de regime jurídico. 
 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. SERVIDORES PÚBLICOS DA FUNASA. ATO ILÍCITO 
OCORRIDO ANTES DA TRANSMUDAÇÃO DO REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO E ACÓRDÃO 
RESCIDENDO EM COMPATIBILIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF DO MOMENTO EM QUE FOI 
PROFERIDO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO DECIDIDO NA ADI 
3395. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ESTRITA ADERÊNCIA ENTRE O ATO RECLAMADO E A DECISÃO 
PARADIGMA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I. Caso em exame 1. Cuida-se de 
reclamação constitucional ajuizada em face de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho que, ao negar 

JURISPRUDÊNCIA 



provimento a agravo em recurso extraordinário, interposto nos autos de ação rescisória, manteve 
decisão da Justiça do Trabalho que condenou a Administração Pública à indenização de servidor público 
em virtude de ato ilícito ocorrido em período anterior à transposição do regime jurídico, de celetista 
para estatutário. II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em saber se viola a ADI 
3395 a decisão da Justiça do Trabalho que mantém a condenação da Administração Pública a indenizar 
servidor público em virtude de ato ilícito ocorrido em período anterior à transposição do regime 
jurídico, de celetista para estatutário. III. Razões de decidir 3. Na ADI 3395, restou assentado que o 
inciso I do art. 114 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, 
ao prever que compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações oriundas da relação de 
trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta, 
não alcança as relações estatutárias entre servidores públicos e Administração Pública. 4. Neste caso, o 
acórdão reclamado foi em sede de ação rescisória cujo acórdão rescindendo estava compatibilidade 
com a jurisprudência do STF do momento em que foi proferido (competência da Justiça trabalhista para 
processar e julgar ações que discutiam verbas trabalhistas), além de referir-se a verbas relativas a 
período anterior à transposição do regime jurídico, de celetista para estatutário. 5. In casu, não se 
verifica, portanto, a aderência estrita entre o acórdão reclamado e a ADI 3395, o que demonstra a 
inadmissibilidade desta reclamação constitucional e impõe a manutenção da decisão agravada. IV. 
Dispositivo e tese 6. Agravo regimental a que se nega provimento. (Rcl 57223 AgR-AgR, Relator(a): 
FLÁVIO DINO, Primeira Turma, julgado em 06-11-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 13-11-
2024  PUBLIC 14-11-2024) 
 
 
 
 
 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

 Honorários Advocatícios. Suspensão da exigibilidade. ADI 5.766/DF. 
Inconstitucionalidade parcial do art. 791-A da CLT. 
 

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA TERCEIRA INTERESSADA NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PARTE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. 
SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE. ACORDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A DECISÃO VINCULANTE 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DA ADI 5766/DF. 1. No entender desta relatora, a 
inconstitucionalidade do art. 791-A, § 4.º, da CLT deveria ser interpretada no sentido de não serem 
devidos honorários advocatícios pela parte beneficiária da justiça gratuita, nem mesmo sob condição 
suspensiva de exigibilidade, porque se trata de norma que desestimula o trabalhador a reivindicar seus 
direitos, sendo, consequentemente, contrária ao princípio do acesso à Justiça. 2. Todavia, o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento da ADI 5.766/DF, declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 791-A, 
§4.º, da CLT no que se refere à expressão “desde que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro 
processo, créditos capazes de suportar a despesa”, remanescendo, contudo, a possibilidade de 
condenação da parte beneficiária da justiça gratuita ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais com suspensão de exigibilidade, cabendo ao credor no prazo de dois anos a contar do 
trânsito em julgado da decisão demonstrar que deixou de existir a situação de hipossuficiência, 
extinguindo-se, passado esse prazo, a obrigação. 2. No caso, o Tribunal Regional, ao determinar a 
suspensão de exigibilidade dos honorários advocatícios sucumbenciais devidos pela reclamante, sem 
permitir a possibilidade de quitação da verba a partir dos créditos por ela recebidos, decidiu em 
consonância com entendimento vinculante do STF no julgamento da ADI 5766/DF. Ressalva de 
entendimento da relatora. Recurso de revista não conhecido" (RR-533-46.2019.5.11.0006, 2ª Turma, 
Relatora Ministra Delaide Alves Miranda Arantes, DEJT 22/11/2024). 
 

 

 Ação Civil Pública. Extensão territorial dos efeitos da decisão. Tema 1.075 do STF. 
Repristinação do art. 16 da Lei 7.347/1985. 

 
"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA (ECT). RECURSO DE REVISTA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ABRANGÊNCIA DA CONDENAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. O Tribunal Regional 
decidiu que os efeitos da decisão se estendem a todos os trabalhadores da reclamada no Estado de 
Roraima. Sobre a questão, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 1.101.937/SP 
(Tema 1 . 075 da Tabela de Repercussão Geral) reconheceu a inconstitucionalidade do art. 16 da Lei 
7.347/1985, alterada pela Lei 9.494/1997, que restringia a eficácia subjetiva da coisa julgada na ação 



civil pública aos limites da competência territorial do órgão prolator. Fixou, então, a seguinte tese 
jurídica: " I-É inconstitucional a redação do art. 16 da Lei 7.347/1985, alterada pela Lei 9.494/1997, 
sendo repristinada sua redação original". Assim, a par de estar de acordo com a jurisprudência firmada 
no âmbito desta Corte, o acórdão regional está em consonância com a tese de repercussão geral (Tema 
1 . 075) fixada pelo Supremo Tribunal Federal, com efeito vinculante. Não há falar em julgamento fora 
dos limites da lide. Agravo de instrumento a que se nega provimento. DESCUMPRIMENTO DE NORMAS 
REGULAMENTADORAS RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PSICOFISIOLÓGICAS DOS TRABALHADORES. DANO 
MORAL COLETIVO. CONFIGURAÇÃO. 1. Trata-se de ação civil pública ajuizada pelo MPT com pedido de 
indenização por danos morais coletivos em razão da inobservância de normas de saúde, higiene e 
segurança do trabalho. 2. Segundo se verifica do acórdão, a empresa ré descumpriu a Norma 
Regulamentar 17 do MTE que estabelece parâmetros para permitir a adaptação das condições de 
trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores. Ficaram constatadas diversas 
irregularidades, como falta de organização de trabalho e do arranjo físico nos setores de trabalho dos 
carteiros, inobservância de pausas regulares em atividades com sobrecarga, inadequações dos 
mobiliários, entre outras, estando evidenciada a conduta antijurídica das reclamadas. 3. A Constituição 
Federal de 1988 assegura que todos têm direito ao meio ambiente do trabalho equilibrado, porque 
essencial à sadia qualidade de vida, razão pela qual incumbe ao Poder Público e à coletividade, na qual 
se inclui o empregador, o dever de defendê-lo e preservá-lo. No mais, os arts. 186 do CC, 157 da CLT e 
19 da Lei n. 8.213/91levam o empregador, parte detentora do poder diretivo e econômico, a 
proporcionar condições de trabalho que possibilitem, além do cumprimento das obrigações decorrentes 
do contrato laboral, a preservação da saúde, higiene e segurança do trabalhador . 4. A jurisprudência 
desta Corte tem decidido, reiteradamente, que os danos decorrentes do descumprimento frequente de 
normas trabalhistas referentes àsegurançae à saúde de trabalho extrapolam a esfera individual, 
ensejandodano moral coletivoa ser reparado, porquanto atentam também contra direitos 
transindividuais de natureza coletiva. 5. Logo, ao descumprir as normas desegurançae saúde do 
trabalho, a ré causou dano não apenas aos trabalhadores, estando configurada a ofensa ao patrimônio 
moral coletivo, passível de reparação por meio da indenização respectiva, nos termos dos arts. 186 do 
Código Civil, 5º, V, da Constituição Federal e 81 da Lei nº 8.078/1990. Agravo de instrumento a que se 
nega provimento. DANO MORAL COLETIVO. VALOR ARBITRADO. A jurisprudência desta Corte Superior, 
no tocante ao quantum indenizatório fixado pelas instâncias ordinárias, vem consolidando 
entendimento de que a revisão dovalorda indenização somente é possível quando excessiva ou irrisória 
a importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
No caso em exame, o Tribunal de origem destacou o reiterado descumprimento de normas acerca da 
saúde e segurança dos trabalhadores. A apuração do montante indenizatório deve considerar o 
sofrimento causado, o grau de culpa da reclamada e a situação econômica desta, de modo a possibilitar 
que a indenização fixada, além de reparar o dano, possua também um caráter punitivo e pedagógico, 
incentivando a empresa a adotar medidas eficazes com a finalidade de evitar a reincidência do ocorrido. 
Nesse sentido, entende-se que a indenização por danos morais coletivos arbitrada em R$ 100.000,00 
(cem mil reais), ao considerar as circunstâncias do caso com suas peculiaridades, o bem jurídico 
ofendido e a capacidade financeira da reclamada, além do caráter pedagógico, não configura valor 
excessivo e tampouco teratológico a autorizar a redução pretendida. Agravo de instrumento a que se 
nega provimento. II - AGRAVO DE INSTRUMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª 
REGIÃO. RECURSO DE REVISTA. ASTREINTES. VALOR ARBITRADO. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DE 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. MAJORAÇÃO INDEVIDA. Hipótese em que a Corte Regional 
minorou o valor fixado a título de astreintes para R$ 1.000,00 (mil reais), por reputá-lo exacerbado. Não 
há critérios legais para a fixação da multa em comento, mas, segundo dispõe o caput do artigo 537 do 
CPC, deve ser "suficiente e compatível com a obrigação". Nos termos do artigo 537, § 1º, do CPC, o juiz 
poderá modificar o valor ou a periodicidade da multa vincenda, ou excluí-la, caso verifique que se 
tornou insuficiente ou excessiva. Assim, o valor das astreintes pode ser revisto a qualquer tempo, a 
pedido ou por iniciativa própria do juízo, sempre que se mostrar desproporcional ou desarrazoado, ou 
causar enriquecimento ilícito de uma das partes. No caso vertente, à luz das circunstâncias consignadas 
no acórdão recorrido, depreende-se que a multa por descumprimento de obrigação de fazer, arbitradas 
pelo TRT, atende aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, revelando-se adequada. Agravo 
de instrumento a que se nega provimento" (AIRR-705-46.2016.5.11.0053, 2ª Turma, Relatora Ministra 
Maria Helena Mallmann, DEJT 18/11/2024). 
 
 

 Tema 1.046 do STF. Turnos ininterruptos de revezamento. Horas extras. Jornada de 
12 horas. 
 

"AGRAVO INTERNO DA RÉ EM RECURSO DE REVISTA DO AUTOR. LEI Nº 13.015/2014. CPC/2015. 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40 DO TST . TEMA Nº 1.046 DE REPERCUSSÃO GERAL. NORMA COLETIVA. 



TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. ELASTECIMENTO POR NORMA COLETIVA. JORNADA 
SUPERIOR A OITO HORAS E SEM OBSERVÂNCIA DO INTERVALO INTERJORNADAS . INVALIDADE. 
VIOLAÇÃO DE DIREITO INDISPONÍVEL. DISTINÇÃO . Discute-se, no caso, a validade da norma coletiva que 
fixou os seguintes parâmetros de trabalho: jornada em turnos ininterruptos, compostos por 4 horários 
distintos, em 6 dias seguidos, com 4 dias de folga. No 1° dia, das 6h30min às 12h30min; no 2° dia, das 
18h30min à 00h30min e 00h30min às 06h30min; no 3° dia, das 12h30min às 18h30min; no 4° dia, das 
6h30min às 12h30min; no 5° dia, das 18h30min à 00h30min e de 00h30min às 06h30min; no 6° dia, das 
12h30min às 18h30min; 7º, 8º, 9º e 10º dia - folga . O debate acerca da validade das normas coletivas 
que flexibilizam determinados direitos trabalhistas já não comporta maiores digressões, considerando a 
jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, proferida no Recurso Extraordinário nº 1.121.633, 
com Repercussão Geral, que culminou com a tese do Tema nº 1.046, de observância obrigatória: "São 
constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a adequação setorial 
negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da 
explicitação especificada de vantagens compensatórias,desde que respeitados os direitos 
absolutamente indisponíveis". Por outro lado, o próprio STF, no acórdão do Recurso Extraordinário nº 
590.415, afeto ao Tema nº 152 de Repercussão Geral, sinalizou o que considera direito indisponível, ao 
se referir à noção de "patamar civilizatório mínimo", exemplificado pela preservação das normas de 
saúde e segurança do trabalho, dispositivos antidiscriminatórios, salário mínimo, liberdade de trabalho, 
entre outros. Nesse cenário, em que pese seja considerada válida a norma coletiva que elastece a 
jornada para o labor em turnos ininterruptos de revezamento, é certo que a duração máxima de 8 horas 
não deve ser ultrapassada. Isso porque é preciso sopesar a autonomia coletiva com os prejuízos físicos, 
emocionais e sociais que a alternância constante de turnos acarreta ao empregado. Mas a situação dos 
autos é ainda mais grave, pois, além de a jornada alcançar 12 horas em certos dias do ciclo fixado, 
também se inviabilizou a correta fruição do intervalo interjornadas , direito indisponível, infenso à 
negociação coletiva, conforme já reconheceu o próprio STF ao julgar a ADI nº 5.322, por constituir 
norma de saúde física e mental do trabalhador. Em razão de tal peculiaridade, mantém-se a decisão 
unipessoal, quanto à condenação da ré ao pagamento de horas extras a partir da 6ª hora diária e demais 
consectários. Agravo interno conhecido e não provido" (Ag-RR-1358-92.2016.5.11.0006, 7ª Turma, 
Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 22/11/2024). 
 
 

 Trabalho em plataformas digitais. Inexistência de vínculo empregatício.  
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA 
LEI Nº 13.467/2017 - TRABALHO PRESTADO POR MEIO DE PLATAFORMAS DIGITAIS - INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULO DE EMPREGO - TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA O trabalho desempenhado pelas 
plataformas digitais não cumpre os requisitos dos artigos 2º e 3º da CLT, não havendo vínculo de 
emprego entre os trabalhadores e a respectiva plataforma. Julgados de Turmas desta Eg. Corte Superior. 
Agravo de Instrumento a que se nega provimento" (AIRR-0000047-19.2023.5.11.0007, 4ª Turma, 
Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 29/11/2024). 
 
 

 Unimed. Grupo Econômico. Responsabilidade Solidária afastada. 
 

"I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA TERCEIRA RECLAMADA (CENTRAL 
NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL), INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI N° 13.467/2017 - 
GRUPO ECONÔMICO - CONTRATO DE TRABALHO INICIADO ANTES DA LEI N° 13.467/2017 E FINALIZADO 
POSTERIORMENTE - SUBORDINAÇÃO HIERÁRQUICA AUSENTE NO PERÍODO ANTERIOR - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA AFASTADA - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM - 
TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA Vislumbrada ofensa ao artigo 2º, § 2º, da CLT, dá-se 
provimento ao Agravo de Instrumento para processar o Recurso de Revista. II – RECURSO DE REVISTA 
DA TERCEIRA RECLAMADA (CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL), INTERPOSTO SOB A 
ÉGIDE DA LEI N° 13.467/2017 - GRUPO ECONÔMICO - CONTRATO DE TRABALHO INICIADO ANTES DA LEI 
N° 13.467/2017 E FINALIZADO POSTERIORMENTE - SUBORDINAÇÃO HIERÁRQUICA AUSENTE NO 
PERÍODO ANTERIOR - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA AFASTADA - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO TEMPUS 
REGIT ACTUM - TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA 1. Extrai-se do exame dos autos que a 
relação jurídica em debate teve início antes da vigência da Lei nº 13.467/2017 e terminou 
posteriormente. 2. Sob a óptica do direito intertemporal, a alteração legislativa, apesar de não retroagir 
para atingir eventos pretéritos, aplica-se imediatamente aos eventos futuros, praticados sob a égide da 
nova legislação. Vige, portanto, o princípio do tempus regit actum , devendo os atos jurídicos ser regidos 
pela lei vigente ao tempo em que ocorrerem. 3. Como, na hipótese dos autos, os fatos ocorreram em 
período anterior e posterior à Lei n° 13.467/2017, aplica-se a inovação legislativa referente à 



configuração de grupo econômico por coordenação somente aos fatos ocorridos posteriormente à sua 
vigência, em observância aos princípios da irretroatividade da lei e da segurança jurídica. 4. Desse modo, 
o Eg. Tribunal Regional, ao entender configurado o grupo econômico por coordenação no período 
anterior à vigência da Lei n° 13.467/2017, decidiu contrariamente aos mencionados princípios, devendo 
ser excluída a responsabilidade solidária imposta à terceira Reclamada no referido período. Recurso de 
Revista conhecido e parcialmente provido. III - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE, INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DA LEI N° 13.467/2017 - REGIME 12 X 36 - ATIVIDADE INSALUBRE - NORMA COLETIVA - 
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO MINISTERIAL - DIREITO INFRACONSTITUCIONAL DISPONÍVEL - TEMA 1.046 - 
TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA 1. O E. Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese no Tema 
1.046: “ são constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a adequação 
setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da 
explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos 
absolutamente indisponíveis ”. 2. É possível reconhecer que a jornada em regime de 12 X 36, mesmo 
que em ambiente insalubre, não configura direito absolutamente indisponível, podendo ser negociado 
coletivamente, afastando a necessidade legal de autorização ministerial. Julgados. Recurso de Revista 
não conhecido" (RR-574-86.2019.5.11.0014, 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 
DEJT 29/11/2024). 
 
 

 Agente de socialização. Cumulação Adicional de Periculosidade com Gratificação 
Penitenciária. Possibilidade. 

 
"I – AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO SEGUNDO RECLAMADO (ESTADO DO AMAZONAS). 
LEI Nº 13.467/2017. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. ÔNUS DA PROVA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CULPA IN VILIGANDO E IN ELIGENDO . TEMA DE 
REPERCUSSÃO GERAL Nº 246. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. Considerando a controvérsia 
jurisprudencial acerca de qual parte do processo incumbe o ônus da prova sobre a culpa da 
administração pública na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas devidas pela empresa 
prestadora de serviços contratada, reconhece-se a transcendência jurídica da questão. O Supremo 
Tribunal Federal, em sede de julgamento do RE nº 760.931 (Tema de Repercussão Geral nº 246), fixou a 
tese no sentido de que “ o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados do contratado 
não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, 
seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 ”. O tema 
envolvendo ônus da prova sobre a culpa da administração pública na fiscalização do cumprimento das 
obrigações trabalhistas não comporta mais discussão no âmbito deste Sodalício, estando pacificado que 
tal mister incumbe ao ente público. Tendo em vista que o acórdão regional está fundamentado na 
ausência de demonstração da adequada fiscalização, por parte do ente da administração pública, do 
contrato de prestação de serviços, ônus que, segundo precedentes desta Corte Superior, era de seu 
ofício, impõe-se o não provimento do agravo de instrumento. Agravo de instrumento a que se nega 
provimento . ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. GRATIFICAÇÃO PENITENCIÁRIA. CUMULAÇÃO. 
PREJUDICADO O EXAME DA TRANSCENDÊNCIA. Em sede de admissibilidade do recurso de revista, a 
Corte de origem não analisou o tema em epígrafe, ao passo que o agravante não provocou a 
manifestação do juízo monocrático por meio de oposição dos embargos de declaração. O art. 1º, § 1º, 
da IN nº 40/2016 do TST, prevê que, se houver omissão no juízo de admissibilidade do recurso de revista 
quanto a um ou mais temas, é ônus da parte interpor embargos de declaração para o órgão prolator da 
decisão embargada supri-la, sob pena de preclusão. Considerando a inércia da parte em fazer sanar a 
omissão apontada, tem que a pretensão recursal está preclusa. Agravo de instrumento a que se nega 
provimento. II – AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA PRIMEIRA RECLAMADA (BECHA 
PROJETOS E SERVIÇOS S.A.). LEI Nº 13.467/2017. AGENTE DE SOCIALIZAÇÃO. GRATIFICAÇÃO 
PENITENCIÁRIA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA Nº 126. PREJUDICADO O EXAME DA TRANSCENDÊNCIA. Os fatos geradores 
das parcelas gratificação penitenciária e adicional de periculosidade, segundo premissas delineadas no 
acórdão, possuem, nitidamente, natureza e fatos geradores dissemelhantes, na medida em que aquela 
é caracterizada como “plus salarial” que tem como finalidade precípua remunerar o desempenho de 
determinados cargos e funções por mera liberalidade de seu empregador, ao passo que este é uma 
imposição constitucional devida aos trabalhadores que exercem funções consideradas “perigosas”. A 
alegação trazida no recurso, no sentido de que “o fato gerador da gratificação prevista no instrumento 
normativo e o do adicional de periculosidade para profissionais que trabalham em ambientes de 
relevante periculosidade é idêntico, apesar de não ter o mesmo nome, mas cumpre a ideia do legislador 
de pagar ao trabalhador percentual sobre o salário em decorrência da atividade desempenhada dentro 
de uma unidade prisional”, é insuscetível de análise em sede de recurso de revista. Isso porque, para 
que este Tribunal Superior do Trabalho pudesse chegar à conclusão de que a gratificação penitenciária 



foi instituída por acordo, tendo como parâmetro os mesmos elementos caracterizadores do adicional de 
periculosidade, seria necessário o reexame de todo conjunto probatório, oral e documental, 
procedimento vedado pelo óbice contido na Súmula nº 126 do TST. Agravo de instrumento a que se 
nega provimento. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. REDUÇÃO DO PERCENTUAL 
ARBITRADO. ÓBICE DA SÚMULA Nº 126 DO TST. PREJUDICADO O EXAME DA TRANSCENDÊNCIA . O 
quantum arbitrado a título de honorários sucumbenciais foi fixado com observância da natureza e da 
complexidade da causa, além do trabalho desempenhado e do zelo do profissional, de modo que a sua 
minoração demandaria o reexame desses parâmetros, procedimento, como já mencionado, vedado 
nesta Corte Superior em razão do óbice da Súmula nº 126 do TST. Agravo de instrumento a que se nega 
provimento. III – AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. AGENTE DE 
SOCIALIZAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA Nº 126 DO TST. PREJUDICADO O EXAME DA TRANSCENDÊNCIA. O 
Tribunal Regional, a par das provas produzidas, concluiu que “ não restou demonstrado qualquer 
vestígio de ação deliberada ou culposa, praticada pela reclamada principal, voltada a atingir valores 
imateriais que pudessem causar dano de natureza moral ao recorrente ”. O risco a que o agravante era 
exposto, de seu prévio conhecimento, era ínsito ao seu ambiente de trabalho e das funções ordinárias 
para as quais foi contratado, não havendo no acórdão regional nenhuma premissa de risco ou dano 
anormal que extrapolasse o limite do tolerável. A adoção de entendimento diverso, como pretendido 
pelo recorrente, no sentido da caracterização do dano moral, implicaria uma nova incursão probatória, 
procedimento vedado a esta Corte Especializada, pelo óbice contido na Súmula nº 126 do TST. Agravo 
de instrumento a que se nega provimento. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. SUSPENSÃO DA EXIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA Nº 333 DO TST. TRANSCENDÊNCIA 
JURÍDICA RECONHECIDA. Considerando a controvérsia que gira em torno da intepretação da lei 
trabalhista em relação à condenação do beneficiário da justiça gratuita ao pagamento de honorários 
advocatícios, objeto de decisão do STF (ADI nº 5.766), esta Sexta Turma reconhece a transcendência 
jurídica da questão . O STF concluiu que o art. 791-A, § 4º, da CLT deve ser aplicado nos seguintes 
termos " vencido o beneficiário da justiça gratuita, (...) as obrigações decorrentes de sua sucumbência 
ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos dois anos 
subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de 
existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, 
passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário ". O acórdão que condenou o reclamante, 
beneficiário da justiça gratuita, ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, com a ressalva 
expressa da suspensão da exigibilidade do crédito respectivo, está em conformidade com decisão de 
efeito vinculante proferida pelo STF e com a jurisprudência uniforme deste Sodalício, incidindo, in casu , 
o óbice do art. 896, § 7º, da CLT, e da Súmula nº 333 do TST, devendo, portanto, ser confirmada a 
decisão do Tribunal Regional que denegou seguimento ao recurso de revista do reclamante. Agravo de 
instrumento a que se nega provimento" (AIRR-362-09.2021.5.11.0010, 6ª Turma, Relator Ministro 
Antonio Fabricio de Matos Goncalves, DEJT 22/11/2024). 
 
 

 Correio. Princípio da irredutibilidade salarial. Supressão do Adicional de Atividade e 
Tratamento – AAT durante Pandemia de Covid-19. Impossibilidade. 

 
"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. REGIDO PELA LEI 13.467/2017. 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. ADICIONAL DE ATIVIDADE E TRATAMENTO – 
AAT. PANDEMIA DE COVID-19. ATIVIDADES LABORAIS DESENVOLVIDAS DE FORMA REMOTA. 
SUPRESSÃO DO ADICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE SALARIAL. 
TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA NA DECISÃO AGRAVADA . 1. O Reclamante teve suprimido o 
pagamento do Adicional de Atividade e Tratamento – AAT, em razão do afastamento do trabalho 
presencial e desempenho de suas atividades de forma remota durante a pandemia de Covid-19. O 
Tribunal Regional manteve a sentença, na qual determinado o restabelecimento do pagamento do 
Adicional de Atividade e Tratamento – AAT, por entender que a supressão do adicional configura 
redução salarial. 2. A jurisprudência dessa Corte, ao analisar casos análogos, é firme no sentido de que é 
devido o pagamento das parcelas de natureza salarial ao empregado que submetido ao regime de 
teletrabalho durante a pandemia de Covid-19, porque o afastamento do empregado das atividades 
presenciais não pode implicar redução salarial. 3. Nesse contexto, evidenciado que a decisão proferida 
pelo Tribunal Regional harmoniza-se com a jurisprudência consolidada desta Corte, incidem os óbices da 
Súmula 333/TST e do artigo 896, § 7º, da CLT ao processamento do recurso de revista. Julgados. Nesse 
contexto, não afastados os fundamentos da decisão agravada, nenhum reparo enseja a decisão. Agravo 
não provido, com acréscimo de fundamentação" (Ag-AIRR-318-02.2021.5.11.0006, 5ª Turma, Relator 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 22/11/2024). 
 



 
 

 Estabilidade gestante. Pedido de demissão sem assistência sindical ou da autoridade 
competente. 

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMADA. AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. RITO SUMARÍSSIMO. ESTABILIDADE DA GESTANTE. RESCISÃO 
CONTRATUAL POR INICIATIVA DA PRÓPRIA RECLAMANTE. AUSÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SINDICAL OU DA 
AUTORIDADE COMPETENTE. INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE CORREÇÃO DE ERRO DE JULGAMENTO ALHEIA À FINALIDADE DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO . 1 - A Sexta Turma do TST negou provimento ao agravo interposto pela reclamada e 
manteve a decisão monocrática, na qual ficou prejudicada a análise da transcendência da causa quanto 
ao tema do recurso de revista e foi negado provimento ao agravo de instrumento. 2 - No acórdão 
embargado ficou registrado que "é incontroverso nos autos que o contrato de trabalho perdurou todo 
após a vigência da Lei n° 13.467/2017 (de 26/3/2022 a 14/6/2022, quando houve o pedido de 
demissão)" e que "apesar de, à data do pedido de demissão, já ter havido a revogação do art. 477, § 1°, 
da CLT, o qual previa a necessidade de assistência do sindicato ou da autoridade do Ministério do 
Trabalho para os pedidos de demissão de empregados com contrato de trabalho firmado com mais de 
um ano, permaneceu inalterado o art. 500 do texto consolidado", [...] o qual, segundo jurisprudência 
desta Corte, tem aplicabilidade à empregada gestante". Nesse particular, ficou destacado que "o pedido 
de demissão de empregada gestante, nos termos do art. 500 da CLT ainda vigente, sem a assistência 
sindical ou da autoridade competente - prova que incumbe à reclamada - não importa em renúncia à 
estabilidade provisória". Nesse passo, concluiu a Sexta Turma, com amparo na jurisprudência desta 
Corte, que "o pedido de dispensa feito pela própria empregada só será válido quando feito com a 
assistência do respectivo sindicato, conforme estabelece o art. 500 da CLT, independente da duração do 
contrato de trabalho ou se ocorrido na vigência ou não da Lei n° 13.467/2017", e manteve, por 
conseguinte, o reconhecimento o direito à estabilidade da reclamante. 3 - Desse modo, não se depara 
com os vícios de procedimento atribuídos ao acórdão embargado, valendo frisar que a finalidade dos 
embargos de declaração é sanar vício existente na decisão, visando ao aprimoramento do julgado. Não 
se prestam, portanto, para rediscussão das questões já devidamente examinadas no acórdão 
embargado ou para impugnar a fundamentação adotada pelo juízo. 4 - Embargos de declaração que se 
rejeitam, com imposição de multa" (EDCiv-Ag-AIRR-626-65.2022.5.11.0018, 6ª Turma, Relatora Ministra 
Katia Magalhaes Arruda, DEJT 29/11/2024). 
 
 
 
 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO 

 Sindicato. Legitimidade para atuar na execução. Procuração específica outorgada 

pelo substituído para receber e dar quitação. 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO DE PETIÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA ATUAR NA EXECUÇÃO. EXIGÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO ESPECÍFICA PARA RECEBIMENTO DE CRÉDITOS. PARCIAL PROVIMENTO. I. CASO EM 
EXAME. Agravo de instrumento interposto pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários no Estado do Amazonas contra decisão que negou seguimento a agravo de petição. O agravo 
de petição foi interposto em face de decisão que condicionou o recebimento de créditos pelos 
trabalhadores substituídos à apresentação de procurações individuais. O Sindicato argumenta que tal 
exigência prejudica o processo, especialmente para trabalhadores de baixa renda que temem 
retaliações. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o sindicato 
possui legitimidade para atuar na fase de execução como substituto processual sem a necessidade de 
procuração individual dos trabalhadores substituídos; (ii) determinar se é exigível a apresentação de 
procuração específica para o recebimento e quitação dos créditos de titularidade dos substituídos. III. 
RAZÕES DE DECIDIR. 3. A Constituição Federal, em seu art. 8º, III, assegura ao sindicato ampla 
legitimidade para defender os interesses coletivos ou individuais de sua categoria, inclusive nas fases de 
liquidação e execução de sentença, independentemente de autorização dos substituídos, conforme tese 
fixada pelo STF no Tema 823 de Repercussão Geral. 4. O art. 105 do CPC, no entanto, exige a 
apresentação de procuração específica para atos processuais como o recebimento e a quitação de 
valores, dado que os créditos pertencem individualmente aos trabalhadores substituídos. 5. A 
jurisprudência trabalhista reconhece a necessidade de proteger a segurança jurídica desses atos. 6. 
Embora o sindicato tenha legitimidade para atuar em todas as fases do processo, o recebimento e a 



quitação dos créditos de titularidade dos substituídos requerem a apresentação de procuração 
específica. IV. DISPOSITIVO E TESE. 7. Agravo de instrumento provido para destrancar o agravo de 
petição. Agravo de petição parcialmente provido. Reconhece-se a legitimidade do sindicato para atuar 
em todas as fases do processo, inclusive na execução. Contudo, o recebimento e quitação dos créditos 
exigem a apresentação de procuração específica dos substituídos. Tese de julgamento: 1. O sindicato 
possui legitimidade ampla para atuar em execuções trabalhistas como substituto processual, sem a 
necessidade de autorização individual dos substituídos. 2.A prática de atos que impliquem o 
recebimento de créditos e a quitação dos valores exige procuração específica outorgada pelos 
trabalhadores substituídos, nos termos do art. 105 do CPC. (Processo: 0001173-04.2023.5.11.0008; Data 
Disponibilização: 27/11/2024; Órgão Julgador Colegiado: 3ª Turma; Relator(a): AUDARI MATOS LOPES) 
 
 
 

 Privatização de empresa de economia mista. Revogação de norma interna anterior. 
Possibilidade. 
 

Ementa: DIREITO DO TRABALHO. RECURSO ORDINÁRIO. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. NORMA 
INTERNA DE EMPRESA PÚBLICA REVOGADA APÓS PRIVATIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REINTEGRAÇÃO 
DO EMPREGADO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I. CASO EM EXAME. 1. Recurso ordinário 
interposto pela reclamada contra sentença que reconheceu a nulidade da dispensa sem justa causa do 
reclamante e condenou a empresa à sua reintegração, com o pagamento dos salários vencidos e 
vincendos até a efetiva reintegração. A sentença de origem baseou-se no descumprimento da norma 
interna DG-GP-01/N-013, que previa procedimentos específicos para demissões sem justa causa. A 
empresa alega, em recurso, que a norma interna foi revogada após sua privatização e que, 
consequentemente, não subsiste obrigação de motivação para as demissões. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO. 2. Há duas questões em discussão: (i) se, após a privatização, a empresa continua obrigada 
a observar a norma interna revogada que previa procedimentos para demissões; e (ii) a validade da 
concessão de justiça gratuita ao reclamante. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. A revogação da norma interna 
DG-GP-01/N-013 pela empresa reclamada, após sua privatização, é válida, pois a privatização afasta o 
dever de motivação do ato de demissão, conforme entendimento consolidado na jurisprudência. A 
desestatização modifica o regime jurídico da empresa, que deixa de ser regida por normas de direito 
público, passando a atuar sob regras de direito privado. 4. Não há direito adquirido ao procedimento de 
dispensa estabelecido pela norma interna revogada, uma vez que, com a privatização, cessam as 
obrigações atreladas ao regime de economia mista anteriormente aplicável. Precedentes do C. TST. 5. A 
concessão dos benefícios da justiça gratuita ao reclamante é válida, pois a declaração de 
hipossuficiência econômica, assinada pelo trabalhador, goza de presunção de veracidade na ausência de 
prova em contrário. O valor salarial acima de 40% do teto do INSS, por si só, não descaracteriza a 
presunção de insuficiência econômica. IV. DISPOSITIVO E TESE. 6. Recurso parcialmente provido. Tese de 
julgamento: "1. A privatização de empresa de economia mista afasta a obrigatoriedade de observância 
de normas internas de dispensa que exigiam motivação, não havendo direito adquirido ao 
procedimento anterior de dispensa. 2. A presunção de insuficiência econômica declarada pelo autor 
pessoa física permanece válida na ausência de prova em contrário, mesmo quando o trabalhador recebe 
valor superior a 40% do teto do INSS". (Processo: 0000249-03.2022.5.11.0501; Data Disponibilização: 
26/11/2024; Órgão Julgador Colegiado: 2ª Turma; Relator(a): SANDRO NAHMIAS MELO) 
 

 Desconsideração da personalidade jurídica. Teoria menor. 

Ementa: DIREITO DO TRABALHO. AGRAVO DE PETIÇÃO DAS EMPRESAS SÓCIAS DA EXECUTADA. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. TEORIA MENOR. NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME. 

1. Agravo de petição das empresas sócias da executada contra a sentença que julgou procedente o 

incidente de desconsideração da personalidade jurídica instaurado em seu desfavor. II. QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO. 2. A questão em discussão consiste em verificar a correção do incidente de desconsideração 

da personalidade jurídica instaurado em face das agravantes. III. RAZÕES DE DECIDIR. 3. No processo do 

trabalho impera a aplicação da teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica, aplicando-se 

as disposições do § 5º, do art. 28, do CDC, bastando a demonstração do prejuízo do lesado para que a 

autonomia patrimonial da empresa seja afastada. IV. DISPOSITIVO. 4. Agravo de petição não provido. 

(Processo: 0001763-28.2016.5.11.0007; Data Disponibilização: 25/11/2024; Órgão Julgador Colegiado: 

1ª Turma; Relator(a): EULAIDE MARIA VILELA LINS) 


